
LEI COMPLEMENTAR Nº 941

DE 07 DE JULHO DE 2016
(Projeto de Lei Complementar nº 95/2014 – Autor: Vereador Igor Martins de Melo)
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE DISPONIBILIZAÇÃO NOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS DE URNAS PARA DEPÓSITO DE NOTAS FISCAIS PAULISTA EM BENEFÍCIO DE ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL SEM FINS LUCRATIVOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 16 de junho de 2016 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 941
Art. 1º Ficam obrigados os estabelecimentos comerciais sediados no Município a disponibilizar urnas para que os consumidores possam depositar notas fiscais em benefício de entidades de assistência social do Município sem fins lucrativos, em conformidade com as disposições da Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, do Decreto nº 54.179, de 30 de março de 2009 e da legislação correlata ao Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo (Programa “Nota Fiscal Paulista”).
Art. 2º As urnas citadas no artigo 1º serão utilizadas para o depósito de notas fiscais com fins de doação de crédito, segundo os ditames do Programa “Nota Fiscal Paulista”, pelos consumidores em favor de entidades santistas de assistência social sem fins lucrativos escolhidas pelos estabelecimentos comerciais, dentre as seguintes:
I – creches, orfanatos e similares;
II – Organizações não Governamentais (ONGs) que trabalhem na recuperação de portadores de doenças crônicas cadastradas na Secretaria de Assistência Social (SEAS);
III – ONG’s que tratem ou resgatem animais em situações de risco e/ou abandono;
IV – asilos e casas de repouso.
Parágrafo único. As entidades favorecidas devem estar sediadas no Município e atender às exigências de participação previstas no Programa “Nota Fiscal Paulista”.
Art. 3º Os munícipes poderão optar, no momento do depósito de suas notas fiscais, por entidade de assistência social diversa das indicadas pelos estabelecimentos comerciais, para ser favorecida com a doação.

Art. 4º O Poder Executivo Municipal regulamentará, no que couber, a presente lei complementar.

Art. 5º Esta lei complementar entrará em vigor em 90 (noventa) dias após a data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 07 de julho de 2016.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 07 de julho de 2016.

MARIA RAQUEL LIBERATORE SERRACHIOLI
Chefe do Departamento
em substituição
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